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| Folha nº BR d
2

o

.
' Processo nº O L- c30/doCAMARA MUNICIPAL DE Carmen Cristina Malavazzi”” RF. 11.197 aSAO PAULO O

Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo respondaaos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 630/2002:

1º) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura?

2º) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto, em especial à luz da Lei do
Plano Diretor Estratégico (Lei nº 16.050/2014) e da legislação estadual?

Ver. Ricardo Nunes, em o (É) Í /L

Relator

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Ver. Jonas CamisaNova, em <V /12 /1GÇ
Presidente da Comissão

de Finánças e Orçamento

Autorizo o encaminhametio, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

1G6

Palácio Anchieta

—
Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP. CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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iFolhanº 138 do
enºet- caojoa
Cristina Matavazzi]

CÂMARA MUNICIPAL DE | Proce

SÃO PAU LO É RE 11.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO ns

São Paulo, 08 de dezembro de 20186.

Ofício SGP-12 nº 591/2016

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, $ 2º,
inciso Ill, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 630/2002, de autoria do Vereador Goulart, que
“DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS EM ÁREA DE MANANCIAIS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

AD)/ A E

ANTONIO DONATO
Presidênte

j

Anexo: cópia do requerimento citado.

A Sua Excelência o Senhor É

Doutor Fernando Haddad
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 — São Paulo-SP
Tel.: 3087-7166

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamento(Qcamara.sp.gov.br
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4 SGP-<I3d, PARA ARQUUIVAMENTO NO

temos do artigo 275 do Regimento Intemo.

São Paulo, O2/ O! q
À

Nome
af >  SseP12

Carmen C alavazzi
RF 11.197 « SGP.12

SUPERVISÃO DE AR GERAL
Requisitado em 21/2/1323
Arquivadooa, em CO! 72
Com
O Func* Calls:Sotoucas Manyel M//Alves SO-

Técnico Adm avo
RF UA

"RE:“ões toeto

M
at

ér
ia

 P
L 

63
0/

20
02

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
01

82
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 18/06/2020 11:46:44.

 fls. 164



TAAEASECEONNESIS SEO,

Fi

TERESINADEFERIDO
ÂMARA MUNICIPAL DE“Es PAULO

RDS

40/2017
REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, S$ 2º, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL 25/1997
PL - 37/1997
PR 43/1997
PR “ 48/1997PL 113/1997
PLA 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997 é

SSPL 786/1997 &PL 973/1997
i

PR . 14/1998 sPLA 178/1998 =
PL 256/1998 &
PL 264/1998 sPL 392/1998
PL 398/1998 *

PL 55/1999
;PLA 72/1999
=PL 420/1999 &

PL 590/1999 =PL 42/2000 r-PL 79/2000 Ss
PLA 171/2000 &

Leu no PL 181/2000 S
BB Fey “PL 307/2000 sPL PA 424/2000 *PL 72/2001 oPL 73/2001 “

7 PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
PL 27/2002
PL“ 28/2002
PDL 68/2002 ”

PL 266/2002
PL 317/2002
PL 513/2002
PL 608/2002 CN.

L 630/2002 AA
PL 704/2002

j
Y

PL 744/2002 /
PR 4/2003 /
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PR 15/2003
PL 311/2003 É
PL 329/2003
PL 342/2003

+

PL 351/2003 É
PL 423/2003 *
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL e 824/2003PLA 59/2004PL 90/2004
PL ÃÁ 166/2004 -

PL ” 554/2004
PL O e 111/2005PL 118/2005
PL 277/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 799/2005
PLO 4/2006
PLO 6/2006
PR 9/2006
PR 17/2006
PR 21/2006
PR 25/2006
PL Á 167/2006 É

PL 209/2006
PL 210/2006
PL 229/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 381/2006
PL 382/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006 “-
PL 477/2006
PL 491/2006 *

PL 615/2006
PL 616/2006
PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007 “É

CCPR 6/2008 AOSPL 30/2008
Vo E,

PL 366/2008 i
PR 3/2009 /PL 641/2009 /
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PR 6/2010
PLO 7/2010
PL A 50/2010PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 284/2013
PL 300/2013
PL 371/2013
PL 467/2013
PL 614/2013
PL 626/2013
PL 627/2013
PL 628/2013
PL 679/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 754/2013 *

PL 759/2013
PL 777/2013
PL 797/2013
PL 798/2013
PL 802/2013
PL 821/2013
PL 868/2013
PL 896/2013
PL É 10/2014
PL 52/2014 é

PL 61/2014 -—

PL 92/2014
PL 122/2014
PL 125/2014
PL 149/2014
PL 294/2014
PL 299/2014 -
PL 335/2014
PL 525/2014
PL 540/2014
PL 4/2015
PL = 6/2015

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.
e

À ?toeeÀJosé Police Neto
Líder do PSD

Í

Í

Í
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Papel para informação, rubricado como folha nº £

: Bemao

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP .-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-40/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

DP/0OL/2ABSIT

NM

UBIRAJARA DE ANlas PRESTES FILHO
Supervisor da Equ pe de Arquivo Geral

SGP.33
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x & nO ” À7
º m uemintTio rtivOTOF 4A PrIOCUTesono feet

UU ,0L, 17

ú

4

j POR
E,
$i ata ONESTIe

| CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO!

|Seguem, Jato nesta dsDNAmento nbrcatos
sos

éFothan de ra IH -—-=AoOVOSMy
Bruno Lucdhetti

Técnico Admi trativo
RF. 11.455
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Foiha
Proc. Nº /23Q1D E F E RI D O

S

R

T apecnett

—

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO
RDS

101/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PLs abaixo
relacionados, de iniciativa do Ex-Vereador Antônio Goulart:

PL 25/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997

;

PL 753/1997 &
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000 PNPL 79/2000 Í /PL 171/2000 1PL 181/2000 Í í
PL 307/2000
PL 424/2000 /
PL 72/2001 —.
PL 73/2001 VN ePL 181/2001 Pa A, EA

Da FEy 2057 PL 342/2001 VEN '
PL 650/2001 x
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Proc. Nº22O1 passETH

SURo "Bruno Lucchett”É RE. [RF 11.455
CÂMARA MUNICIPAL DE

|SÃO PAULO

|PL 27/2002
PL 28/2002
PL 266/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005 a /PL 167/2006 Je) ..PL 209/2006 MMPL 210/2006 7
PL 244/2006

;
PL 251/2006 “É

PL 401/2006 (ON
PL 429/2006 Í À

PL 434/2006 | AA.PL 477/2006 À N
PL 491/2006 >
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015

Rodrigo/Goulart
Verêador

De acordo,

PN+ AA
Jose Polipé Neto ' Antonio Goulart

Vereador —iLider PSD
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SegueAn juntadoO,nesta data, documento(s)€ papel de informação rubricado—sob folhas

Mário Sérgk HortaRF. 101, GP.12
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CDOD ER OD /&refeilura de
doe OMeuscúuo de Tão Saulo

LIx
NÃ AR

- (a ex)L Ne )SN São Paulo, O de AONL de 2017.

GABINETE DO PREFEITO Folha neTodo Proc.
" S ds 7 No E2M2 de 20 O=,CWit AY L o OS) | He Mário Sérgio HortaUs =. i -RF. 101.08 12

Ref.: Ofício SGP-12 nº 591/2016 A, DN

DOCREC

130/2017Senhor Presidente

JE A menina neto

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo.
ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento a .

respeito do Projeto de Lei nº 630/02, de autoria do Vereador Goulart, que
objetiva dispor sobre a regularização de assentamentos em áreas de
mananciais, transmito a essa Presidência, por cópia, as manifestações,
informações e demais elementos obtidos perante a Secretaria Municipal de:
Desenvolvimento Urbano e Licenciamento. ;

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus;
protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/GGSM/bam
Resp 6.

Í
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SEBRAE PIRTEOMECATI SESDEC AA ASTRO O NES drama

PELEIABARN

BOPUTENIIRS

CINMRICELA
205

CE

SELTI

TEMIA

VO

TANTA

2

-

DADA :

Rntoniotso)éi eari
Supervisc&=<AGP. 22

RF 11.300
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Folha de Informação n.º Sua
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exh
INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO : Projeto de Lei 630/02, de autoria do Vereador Goulart, que objetiva

dispor sobre a regularização de assentamentos em áreas de
mananciais

INFORMAÇÃO Nº 0046/2017/SMUL/DEUSO

DEUSO.G
Sra. Diretora

Trata o presente de solicitação de SGM/ATL de análise e pronunciamento desta
Secretaria quanto ao PL 630/02, que versa sobre a regularização de assentamentos em
áreas de proteção aos mananciais, mormente à luz das normas constantes da Lei

16.050/14, nos termos da indagação da Comissão de Finanças e Orçamento de fl. 32.
O PL em questão foi elaborado sob a vigência do Plano Diretor Estratégico de 2002
(Lei 13.430/02), tendo recebido parecer contrário ao seu prosseguimento da
Coordenadoria do Programa Alto Tietê — Guarapiranga e Billings da SEHAB, do
Departamento de Planos Urbanos da antiga SEMPLA, de CEUSO e de SVMA.

Em vista da revisão do Plano Diretor Estratégico (PDE), por meio da Lei 16.050/14,
temos as seguintes considerações a acrescentar:

= O novo PDE mantem o conceito definidor da classificação e das regras
incidentes sobre as ZEIS 1 a 4, com alguns ajustes em relação aos parâmetros
vigentes, dentre os quais o público alvo destas ZEIS, conforme disposições dos
arts. 44 a 58 e dos Quadros 3 e 4 da Lei 16.050/14. Cabe informar que há
regramento expresso quanto à necessidade de atendimento às diretrizes e
parâmetros da legislação estadual de proteção aos mananciais, de acordo com
o inciso I do art. 54 do PDE; e que, apesar da criação de uma nova categoria
de ZEIS (ZEIS 5), esta não incide na área de proteção aos mananciais.

= As áreas de proteção aos mananciais estão inseridas na Macrozona de Proteção
e Recuperação Ambiental que “tem função precípua de prestar serviços
ambientais essenciais para a sustentação da vida urbana das gerações
presentes e futuras”, conforme 81º do art. 16, e que apresentam entre seus
objetivos específicos, estabelecidos no art. 17 do PDE:
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VIT - melhoria das condições urbanas e ambientais nos
assentamentos, promovendo a compatibilização entre a
garantia de moradias dignas e sua regularização, preservação
da qualidade ambiental e dos bens e áreas de valor histórico e
cultural;
VIII - levantamento cadastral dos assentamentos urbanos
consolidados que ainda não integram os cadastros municipais
para efeitos tributários e de controle de uso e ocupação do
solo;
IX - eliminação e redução das situações de vulnerabilidade
urbana que expõem diversos grupos sociais, especialmente os
de baixa renda, a situações de riscos, perigos e ameaças;
XI - contenção da expansão urbana sobre áreas de interesse
ambiental e de proteção e recuperação dos mananciais hídricos
e áreas de produção agrícola sustentável;

= A maior parte das ZEIS localizadas em áreas de proteção aos mananciais
encontra-se inserida nas Macroáreas de Redução da Vulnerabilidade Urbana e
Recuperação Ambiental e de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental, cujos
objetivos específicos foram estabelecidos, respectivamente, pelo 82º do art. 18
e pelo Parágrafo Único do art. 19 do PDE, dentre os quais destacamos:

Art. 18 - 8 2º Os objetivos específicos da Macroárea de
Redução da Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental são:
I - fortalecimento das capacidades de proteção social a partir
de melhorias nas condições socioambientais, de convivência e
de acesso as politicas publicas;
II - promoção da urbanização e regularização fundiária dos
assentamentos urbanos precários, dotando-os de serviços,
equipamentos e infraestrutura urbana completa e garantindo a
segurança na posse e a recuperação da qualidade urbana e
ambiental;
III - construção de Habitação de Interesse Social para
reassentamento de populações moradoras de áreas de risco, de
áreas de preservação permanente, quando não houver outra
alternativa, e das que residem em assentamentos precários na
Macrozona de Proteção Ambiental; (...)
IX - universalização do saneamento ambiental, inclusive para
os assentamentos isolados, em especial os assinalados nos
Mapas 6 e 7 anexos, respeitadas as condicionantes de relevo,
geológico-geotécnicas, a legislação estadual de proteção e

recuperação aos mananciais e a legislação referente as
unidades de conservação existentes, incluindo sua zona de
amortecimento; (...)

Art. 19 - Parágrafo único. Os objetivos específicos da
Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental são:
(...)
III - promoção da urbanização e regularização fundiária dos
assentamentos urbanos precários e irregulares existentes,
dotando-os de serviços, equipamentos e infraestruturas
urbanas, garantido o direito social a moradia adequada;
IV - contenção da expansão e do adensamento construtivo e
demográfico dos assentamentos urbanos precários e irregulares
existentes;

=
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Folha de Informação n.º 1...
Do Ofício nº 2007-0.166.450-5 em; /. //í7(apatoo

V - construção de habitações de interesse social nos vazios
intraurbanos, definidos como ZEIS 4, com provisão de
equipamentos e serviços, respeitadas as condicionantes
ambientais, para reassentamento de populações moradoras na
própria Macrozona de Proteção Ambiental, em especial aquelas
provenientes de áreas de risco e de preservação permanente;
(...)
X - universalização do saneamento ambiental, por meio da
expansão da rede de agua e esgoto e de outras tecnologias
adequadas a cada caso; (...)

= A Lei de Zoneamento (Lei 16.402/16) mantém as disposições relativas às ZEIS,
exceto quanto à aplicação do art. 56 do PDE e quanto à obrigatoriedade de
destinação de percentuais de área construída de HIS aos imóveis públicos
destinados a serviços de administração pública e serviços públicos de
abastecimento situados em ZEIS, conforme disposições dos 88 2º e 3º da
referida lei.

Nota-se que os objetivos específicos colocados pelo PDE para as mencionadas
Macrozona e Macroáreas refletem as questões apontadas nas análises de 2002 e 2007
feitas pelos diversos órgãos públicos municipais, evidenciando a permanência do
problema da moradia para a população de baixa renda que, não tendo acesso ao
mercado formal, acaba por ocupar áreas com baixo interesse do mercado, como as
áreas de proteção aos mananciais. Estas, por sua vez, apresentam importância
ambiental estratégica que ultrapassa o território do município.

A demarcação de ZEIS-4 é, neste sentido, importante para o atendimento a famílias
residentes em assentamentos localizados em áreas de risco ou destinadas à

preservação permanente, inseridas em áreas de proteção aos mananciais. Todavia,
mantem-se inviável a adoção das medidas compensatórias estabelecidas pela
legislação estadual e que pretendem regulamentação através do presente PL. Deve-se
considerar, ainda, que a Lei Estadual 1.172/76 a que se refere o art. 1º do PL em
pauta foi quase totalmente revogada pelo art. 89 da Lei Estadual 12.233/06.

Considerando, assim, a manutenção das questões colocadas nas informações dos
diversos órgãos públicos constantes neste processo e a possível perda do objeto do
referido PL com a revogação quase total da Lei Estadual 1.172/76, entendemos que o
presente não deva prosperar.
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Sugerimos o encaminhamento ao Gabinete de SMUL, para prosseguimento.

São Paulo, 16 de Janeiro de 2017.

ROSANA YAMAGUTI |

Assessora Técnica
DEUSO/SMUL

SMUL.G
Sra. Chefe de Gabinete

Em atendimento ao solicitado, segue análise deste Departamento.

São Paulo, 43 / Ot /2017.

HE NEM KIM SEO/
Departamento do Uso .do Solo

Diretora Substituta

ZOO E : j Ieges ÁgidMa,
1

ue Aivafiaraso oo A do Neuza | We à ue Alicante

Seguefls. eaaLee. em Íé/ 0// 4/4 (a)
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

URBANISMO
E LICENCIAMENTO

Folha de Informação nº
Do Processo nº 2007-0.166.450-5 "Em /,2/01/2017

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP ?

ASSUNTO: Projeto de Lei 630/02, de autoria do Vereador Goulart, que objetiva
dispor sobre a regularização de assentamentos em áreas de
mananciais.

Informação nº 113/2017/SMUL-G

SMUL — AJ
Senhora Assessora Chefe,

Encaminhamos o presente para análise e elaboração de resposta
conforme solicitado em fl. 34 e de acordo com fls. 37v e 38v.

Por se tratar de prazo estipulado por SGM/AT, solicitamos o retorno a

este Gabinete até o dia 19/01/2017.

CECÍLIA MARCELINO REINA
CHEFE DE GABINETE

SMUL

1113/17
/Inmoa

BMDU LAS, = ]Neal Fo!11A Í disk i
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

URBANISMO E
LICENCIAMENTO

Do Processo nº. 2007-0.166.450-5 Folha de Informação nº Ae
Em ./5./01/2017 (a) SA PA

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 630/2002, de autoria do Vereador Goulart, que objetiva dispor
sobre a regularização de assentamentos em áreas de mananciais

INFORMAÇÃO Nº 58/2017/SMUL.AJoERLRCEBRETAZD

TENRA
TATAAOECAE AS AC,

SMUL.AJ CÓPIASra. Chefe de Gabinete TeAAA
Trata-se de solicitição de SGM/ATL para análise e

pronunciamento desta pasta quanto ao Projeto de Lei nº 630/2002, especificamente sobre a
compatibilidade da propositura com o novo Plano Diretor Estratégico, aprovado por meio da

Lei Municipal nº 16.050/2014. Colhida a manifestação de SMUL. DEUSO, a fls. 37/38, os
autos foram encaminhados por SMUL.G a esta Assessoria Jurídica, para análise e
elaboração de resposta.

Versa o PL nº 630/2002 — apresentado na vigência do anterior
PDE, aprovado por meio da Lei Municipal nº 13.430/2002 — sobre a regularização de
assentamentos que integrem ZEIS-1 e ZEIS-4 em áreas de proteção aos mananciais, mais
especificamente, sobre a proposição, pelo Poder Público Municipal, de áreas livres de sua
propriedade para atendimento às exigências contidas no artigo 37-A da Lei Estadual nº
1.172/1976, acrescido pela Lei Estadual nº 11.216/2002, abaixo reproduzido:

Artigo 37-A - Para efeito da aplicação das normas desta lei e da
Lei n. 898, de 18 de dezembro de 1975, será permitida, mediante
prévia aprovação da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, a
vinculação ao mesmo empreendimento, obra ou atividade de
áreas de terreno ou gleba não contíguas, desde que estas áreas
se localizem nas faixas de 1.º categoria ou nas faixas de 2.º
categoria, Classes A, B e C, dentro da sub-bacia hidrográfica
respectiva.
8 1.º - A localização das áreas a serem vinculadas ao
empreendimento, obra ou atividade pode dar-se sobre faixas
livres ou sobre faixas irregularmente ocupadas por pessoas e
coisas, segundo a estratégia de desocupação, recuperação ou
manutenção que for fixada pela Secretaria de Estado do Meio
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Ambiente, nos termos do disposto nos $$ 19 e 20.
$ 2.º - A declaração para a vinculação a que se refere este artigo
somente será expedida após estarem livres de pessoas e de
coisas as áreas das faixas a serem vinculadas e mediante a
aprovação de projeto de recuperação ambiental, se for o caso.
$ 3.º - Nas áreas das faixas de 1.º categoria, vinculadas na forma
deste artigo, são permitidos os empreendimentos, obras e
atividades indicados no Artigo 8.º da Lei n. 898, de 18 de
dezembro de 1975, e nos Artigos 9.º e 10 desta lei.
8 4.º - Os terrenos ou glebas vinculados na forma deste artigo,
que apresentem excesso de área em relação à necessária ao
respectivo empreendimento, obra ou atividade, podem ser
utilizados, ou vinculados, para outros empreendimentos, obras
ou atividades, desde quesejam observados os índices,
densidades e quotas aplicáveis, em conformidade com os

- parâmetros da Lei n. 898/75 e desta lei.
8 5.º - Vetado.
$ 6.º - As medidas de compensação, de recuperação ou de
contribuição ambiental que forem fixadas pelo órgão licenciador
do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental,
Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso
Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA em razão da
execução de empreendimentos, obras e atividades localizados
ou não nas áreas de proteção aos mananciais devem, tanto
quanto possível, ter por objeto a desocupação ou a recuperação
das faixas de 1.º categoria e de 2.º categoria, Classes A, Be C,
que se encontrem irregularmente ocupadas por pessoas e
coisas, ou a manutenção de áreas livres que sejam úteis à
quantidade e à qualidade dos mananciais.
$ 7.º- As medidas de compensação, de recuperação ou de
contribuição referidas no parágrafo anterior podem ser
realizadas sobre as áreas a serem vinculadas a
empreendimento, obra ou atividade, sem que isto implique
formação de condomínio com os obrigados a proceder à
compensação, à recuperação ou à contribuição ambiental, ou
gere direitos oponíveis uns aos outros.
$ 8.º - As medidas de compensação, de recuperação ou de
contribuição referidas nos parágrafos anteriores podem ser
executadas sobre a mesma área conjuntamente por vários
obrigados e pelo interessado na vinculação da área.
$ 9.º - Às áreas desocupadas, recuperadas ou mantidas na forma
do &$ 6.º deste artigo, localizadas nas áreas de proteção aos
mananciais, aplica-se o disposto nos $$ 3.º e 4.º deste artigo.
$ 10. - A desocupação de área que implicar remoção de pessoas
deve estar associada à construção ou à aquisição de unidade
habitacional para cada família a ser transferida da faixa
respectiva, arcando o obrigado à compensação, recuperação ou
contribuição, ou o interessado na vinculação, com os custos
decorrentes, conforme for acordado entre estes e a Secretaria
de Estado do Meio Ambiente.
$ 11.- A localização da habitação a ser construída ou adquirida
na forma do $ 10 deste artigo deve ser previamente aprovada
pelos órgãos competentes, que fixarão os respectivos padrões.
$ 12. - Para a regularização de empreendimentos privados, com
passivo ambiental, a critério da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, poderão ser indicadas, no processo de licenciamento
ambiental, medidas de compensação que impliquem na remoção
de famílias das áreas de 1? categoria.
8 13. - A escritura do imóvel poderá ser outorgada sob qualquer
forma juridicamente eficaz aos fins pretendidos, tal como
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

URBANISMO E
LICENCIAMENTO

Do Processo nº. 2007-0.166.450-5 Folha de Informação nº ... q É.

Em .1L$ 101/2017 (a)...É.

doação, dação em pagamento ou permuta com a construçãoirregularmente erigida, a critério do outorgante, vedada acobrança de valor pela diferença que houver entre os bens.
$ 14. - A construção ou a aquisição de unidade habitacional não
implica, em relação à área objeto da desocupação, formação de
condomínio entre o interessado na vinculação e o outorganteobrigado a proceder à compensação, à recuperação ou à
contribuição ambiental e não gera direitos paraesses interessados ou obrigados em relação à
construção irregular, que deve ser demolida, e também
não gera direitos oponíveis uns aos outros.
8 15. - No caso de programa habitacional instituído pelo Poder
Público, podem ser vinculadas ao respectivo empreendimentoáreas não impermeabilizadas de seu domínio, desde que não
sejam de uso comum do povo ou de uso especial, salvo, quanto
a estas últimas, se houver desafetação com destinação
específica à vinculação.
$ 16.- As áreas vinculadas na forma do parágrafo anterior
devem, se for o caso, ser objeto de recuperação ambiental,
segundo projeto a ser aprovado pela Secretaria de Estado do
Meio Ambiente.
8 17. - As matas a serem formadas nas áreas de 1.º categoria, emrazão do disposto neste artigo, gozarão da bonificação a que serefere o Artigo 17 desta lei, desde que os empreendimentos,obras ou atividades a que se vinculem compreendam áreas de
2.º categoria, Classe C.
$ 18.- O disposto neste artigo aplica-se aos empreendimentos,obras ou atividades implantados, bem como às medidas de
compensação, de recuperação ou de contribuição ambientais
ainda não implantadas ou a serem definidas pela Secretaria de
Estado do Meio Ambiente.
$ 19.- Os Subcomitês e o Comitê de Bacia, no prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, fixarão as diretrizes básicas para a
regularização de empreendimentos, obras e atividades
irregulares existentes.
$ 20. - Não fixadas as diretrizes no prazo estabelecido no
parágrafo anterior, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente
adotará as providências cabíveispara a implantação das
medidas previstas neste artigo.
$ 21. - Vetado.

Aponte-se, primeiramente, que o artigo 37-A da Lei Estadual nº
1.172/1976, com a redação dada pela Lei Estadual nº 11.216/2002, foi parcialmente
revogado pelo artigo 89 da Lei Estadual nº 12.233/2006, como segue:

Artigo 89 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,ficando revogadas, nos termos do artigo 45 da Lei estadual nº
9866, de 28 de novembro de 1997, no território da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica
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do Guarapiranga - APRM-G, a Lei nº 898, de 18 de dezembro de
1975, e a Lei nº 1172, de 17 de novembro de 1976, com exceção
do disposto no inciso ll do artigo 2º deste último diploma legal.

Feita esta observação preliminar, cumpre consignar queas
áreas de proteção aos mananciais são áreas ambientalmente protegidas regidas por
legislação estadual. Vide, a esse respeito, o artigo 197 da Constituição do Estado de São
Paulo:

Artigo 197 - São áreas de proteção permanente:
|- os manguezais;
Il - as nascentes, os mananciais e matas ciliares;
Ill - as áreas que abrigquem exemplares raros da fauna e da flora,
bem como aquelas que sirvam como local de pouso ou
reprodução de migratórios;
IV - as áreas estuarinas;
V-as paisagens notáveis;
Vl - as cavidades naturais subterrâneas.

Desse modo, como bem aponta o DEUSO em sua Informação

nº 46/2017 a fls. 37/38, ao tratar da regularização fundiária de assentamentos informais em

áreas de proteção de mananciais demarcadas como ZEIS-1 e ZEIS-4, o novo Plano Diretor

Estratégico, aprovado pela Lei Municipal nº 16.050/2014, determinou expressamente a

observância dos parâmetros e restrições veiculados pela legislação estadual específica.
Mencione-se, a esse respeito, as disposições dos artigos 51, $83º* e 54, inciso |? do novo
PDE.

Nesse contexto, há que se ressaltar que o artigo 37-A da Lei

Estadual nº 1.172/1976 não fixa parâmetros nem restrições, mas sim faculta a adoção de
medidas de compensação com terras — privadas ou públicas — a serem preservadas como
meio de viabilizar a regularização fundiária em área de mananciais. Veiícula, assim, uma

faculdade, a que o Poder Público municipal pode eventualmente aderir, se e somente se
dispuser de terras públicas desafetadas em quantidade suficiente para compensar
ambientalmente a regularização fundiária do assentamento.

Manifestação firmada nestes autos pela Coordenadora do

Programa Alto Tietê — Guarapiranga e Billings em dezembro de 2012, a fls. 10, já
consignava que “não existem, dentro do território do Município, terras suficientes para
atender as exigências de compensação definidas na lei (independentemente desses
terrenos serem públicos — que não acontece, pois não há áreas públicas disponíveis na
região — ou particulares. No mesmo sentido, a manifestação mais recente de

? Art. 54. $ 3º Nas ZEIS 1 situadas em Areas de Protecao e Recuperacao dos Mananciais, aplicam-se as disposicoes das leis
estaduais especificas.
? Art. 54. Nas ZEIS 4, alem do disposto no artigo anterior ficam estabelecidas as seguintes disposicoes complementares:
| - atendimento as diretrizes e parametros da legislacao estadual de protecao aos mananciais; ACC

Segue fls. 2 em (5, Ab

M
at

ér
ia

 P
L 

63
0/

20
02

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
01

82
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 18/06/2020 11:46:44.

 fls. 185



do Proc.: BZde 200MárioSérgio HortaPREFEITURA DE
“—— —RF 101.086-5GPSÃO PAULO

URBANISMO E
LICENCIAMENTO

1

Folha de Informação nº .TZusDo Processo nº. 2007-0.166.450-5
Í FR DFFr

n) 4 AICOP2

|TA) Em Ló ro 12017(a)Í 2
SMUL/DEUSO(fls. 38), de que “mantém-se inviável a adoção das medidas compensatórias
estabelecidas pela legislação estadual”.

O Projeto de Lei em análise, portanto, parece esbarrar em
obstáculo fático intransponível, consistente na inexistência de terras públicas disponíveis
para prestação da compensação ambiental de que trata o artigo 37-A da Lei Estadual nº
1.172/1976.

Pondere-se, finalmente, que o referido artigo 37-A, como já
ressaltamos, foi parcialmente revogado pela Lei Estadual nº 12.233/2006, o que esvazia
significativamente o mérito do projeto de lei municipal ora em exame.

Com estas considerações, submetemos o presente, para
deliberação.

São Paulo, 18 de janeiro de 2017.

AR HOM
DEBORA SOTTO

Chefe da Assessoria Jurídica
OAB/SP nº 162.994

SMUL.AJ
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So:PSbcançãoeo
PREFEITURA DE
SÃO PAULO

URBANISMO E
LICENCIAMENTO 43Do Processo nº. 2007-0.166.450-5 Folha os Informação nº ..

'

Em 15/01/2017 aS E
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 630/2002, de autoria do Vereador Goulart, que objetiva dispor
sobre a regularização de assentamentos em áreas de mananciais

SGM/ATL FeRNSenhora Chefe da Assessoria ie E) Fr1 Â Í

TIS NIDA SI EEor iaÀ

Com as manifestações de SMUL.DEUSO (fls. 37/38) e da
Assessoria Jurídica desta pasta (fls. 40/42), que acompanho, restituo o presente,
posicionando-me em sentido contrário ao prosseguimento do Projeto de Lei nº 630/2002,
não apenas por considerar inviável tecnicamente a implementação das medidas
compensatórias estabelecidas pelo artigo 37-A da Lei Estadual nº 1.172/1976, como
também em razão da revogação parcial deste dispositivo legal pelo artigo 89 da Lei Estadual
nº 12.233/2006.

São Paulo,'de janeiro de 2017.

Heloisa M. Salled Penteado Proença
Secretária Municipal de Urbanismo e Licenciamento

SMUL

Ras|sã "
FP”

ê

ao ME Qua 4 —.
; fu tio a RM ou

[ &, “8 mfELE,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 630/02

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao
projeto, a respeito do assunto também foi localizado:

-Lei Municipal nº 13.430, de 13 de setembro de 2002, que instituiu o Plano Diretor
Estratégico. Lei Revogada.

-Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e

revoga a Lei nº 13.430/2002.

- Lei Estadual nº 1.172, de 17 de novembro de 1976, que delimita as áreas de
proteção relativas aos mananciais, cursos e reservatórios de água, a que se refere o
Artigo 2.º da Lei n. 898, de 18 de dezembro de 1975, estabelece normas de restrição
de uso do solo em tais áreas e dá providências correlatas. Lei em vigor.

- Lei Estadual nº 11.216, de 22 de julho de 2002, que altera a Lei n. 1.172, de 17 de
novembro de 1976, que delimita as áreas de proteção dos mananciais, cursos e
reservatórios de água de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo. Lei
em vigor.

Vale ressaltar que o presente PL 630/02 dispõe sobre o Plano Diretor anterior, já
revogado pelo Plano Diretor atual.

Diante disso, sugere-se nova manifestação da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art 72 do Regimento Interno, para
análise frente ao novo panorama do atual Plano Diretor e da atual Lei de Zoneamento.

Sendo assim, à Comissão de Finanças e Orçamento para prosseguimento (cf fls. 137,
verso) e para análise quanto à sugestão de nova manifestação da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

São Paulo, 12 de junho de 2017.

Christiand nara Chêbib Lienert
Procuradora Supervisora do Setótde Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta

—
Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 WWW.Camara.sp.gov.br

PL nº 630/02 — pesquisa desarquivados
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RECEBIDO
Comissão de Finanças e Orçamento
Em ialtli às juks

Faroe rea aa: TENDO RE AA oto Finanças e Crçameno
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CÂMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO

Requerimento nº 12017
Exmo. Senhor Presidente:

CONSIDERANDO ser competência da Comissão de Finanças e Orçamento, dentre
outras atribuições, opinar sobre proposições referentes a matéria tributária, abertura de
créditos, empréstimos públicos, dívida pública e outras que, direta ou indiretamente,
alterem a despesa ou a receita do Município e acarretem responsabilidades para o erário
municipal, conforme exposto na alínea "e" do inciso Il do art. 47 do Regimento Interno
desta Casa;

CONSIDERANDO que o PL 630/2002 visa dispor sobre a regularização de
assentamentos em área de mananciais;

CONSIDERANDO que, a fls. 115 do processo, a Supervisão do Setor de Pesquisa
e Análise Prévia ressalta “que o presente PL 630/02 dispõe sobre o Plano Diretor
anterior, já revogado pelo Plano Diretor atual”, sugerindo “nova manifestação da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 72 do
Regimento Interno, para análise frente ao novo panorama do atual Plano Diretor e da
atual Lei de Zoneamento”.

Requeiro que seja encaminhado ao Exmo. Senhor Presidente da Comissão de
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente o referido Projeto de Lei para que seja
efetuada uma nova apreciação, a fim de que se pronuncie tendo em vista a ponderação
acima mencionada de fls. 115.

São Paulo, 24 de agosto de 2017.
Ã

À
$i

X1
Vereador Aurélio Nomura

Rélator
À

Deferido em ...../ ...../2017.

Jair Tatto)

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

Palácio Anchieta

—
Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 WWW.Camara.sp.gov.br Pág 1 de 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO Nº
RPS
73/2017

L 67 doFolha nºED7eNO (AO dezo
Fa

Lima esMárcia Yoshimi Taniguahi Hos!
RE 11.328/0 SORAL2

12017

Considerando as razões anexas, elencadas pelo Relator do PL 630/2002 na

Comissão de Finanças e Orçamento, nobre Ver. Aurélio Nomura, e com fundamento no

art. 72 do Regimento Interno, requeiro ao Egrégio Plenário seja reconduzido o PL

630/2002, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, para nova manifestação

da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Palácio Anchieta

E
VEREADOR JAIR TATTO

Presidente da Comissão de

Finanças e Orçamento

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 WWWw.Camara.sp.gov.br Pág 2 de 2
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Seguelm) juntado(s), nesta data, documento(s)

€ papel de informação rubricado(s) sob folha(s)
nº IFaISS (EM IBIOBI2o .
Femando de Lim tto
RF. 11.272-SGP. <
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=plha nº (SB dão Proc.

no Ot-G3o de202Ê
Fernando de Lima LOSCÂMARA MUNICIPAL DE RF. 11.272-SGP-(2 E)

SAO PAULO

dl

Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 630/2002:

1º) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura? Os atuais recursos
materiais e humanos à disposição do Executivo são suficientes para atendimento das
atividades que a aprovação da propositura demandaria ou haveria necessidade de recursos
adicionais?

2º) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto, em especial à luz da Lei do
Plano Diretor Estratégico (Lei nº 16.050/2014) e da legislação estadual?

V m Ol1/21/2
Relator

Senhor Presidente: x
Encaminho-lhé para as devidas providências. )

Fo L /

Ver algan do Guedes, em OL Oo 3) 209
Presgid nte da Comissão A

de finanças e Orçamento

Palácio Anchieta

—
Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 WWW.camara.sp.gov.br M
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Folha no /55 do Proc.
Nº O | -63o de20 Oz
Fernando de Lima Gas tto

CÂMARA MUNICIPAL DE RF 11,272-S0.OSAO PAULO

São Paulo, 04 de março de 2020.
Ofício SGP-12 nº 021/2020

senhor Prefeito,

Em atenção ao deliberado pela Comissão de Finanças e Orçamento,
ancaminho a Vossa Excelência, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos
termos do art. 32, $ 2º, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município, pedido de informações
sobre o Projeto de Lei nº 630/2002 de autoria dos Vereadores Goulart (PSD) e
Rodrigo Goulart (PSD) que “Dispõe sobre a regularização de assentamentos em área
de mananciais, e dá outras providências”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa

Comissão.

— Presidente

A Sua Excelência o Senhor
ino Covas JOIN AL
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